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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que reorganiza o

Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de

13 de janeiro de 1975, na redação conferida pela Lei n°

11.287, de 23 de novembro de 1992, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LSO //PITTA
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, 	 cópias
xerográficas de fls. 48, 49, 51, 52, 53 e 54	 do
processo	 n°	 1997.0.234.349-6 e da legislação'
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMC/rmn
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"eg. 100.406

:;41434 Reorganiza o Conselho Municipal

de Cultura, criado pela Lei n°

8.204, de 13 de janeiro de

1975, na redação conferida pela

Lei n° 11.287, de 23 de

novembro de 1992, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - O Conselho Municipal de

Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 janeiro de 1975,

na redação conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro

de 1992, fica reorganizado, na conformidade desta lei.

SEÇÃO DE REVISÃO	 Art. 2° - O Conselho Municipal de

Cul ura é o órgão que, no âmbito da Secretaria Municipal de

* 2R :999 *

- DT. 10 .
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Municipal e os setores da sociedade civil ligados àwm

cultura, participando da elaboração, execução e

fiscalização e da avaliação da política cultural da cidade

de São Paulo.

Art. 30 - O Conselho Municipal de

Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de Cultura,

será constituído por:

I - 8 (oito) Comissões;

II - 1 (um) Conselho Geral;

III - 1 (uma) Plenária.

Art. 4 0 - AO Conselho Municipal de

Cultura, que tem caráter preponderantemente normativo

e consultivo, compete:

I - Representar a sociedade civil

junto ao Poder Público Municipal, em todos os assuntos

que digam respeito à cultura;

II - Elaborar,- em conjunto com a

Secretaria Municipal de Cultura, diretrizes e normas

da política cultural do Município;

III - Apresentar à Secretaria, após

discussão e parecer, projetos que digam respeito à

produção, ao acesso e à difusão cultural, à memória

sócio-política, artística e cultural de São Paulo;

IV - Estimular a democratização e a

descentralização das atividades de produção e difusão

culturais no Município, visando garantir a cidadania

cultural, o acesso aos bens culturais e sua fruição, a

Falho n o

Cultura, institucionaliza a relação entre a



produção cultural e a preservaçãó..	 .
ADELINA cicosa

Anu

V - Garantir a continuidade dos

histórica, social, política e artística;.al, política e artística;	 Reg. 100.106

projetos culturais de interesse do Município,

independentemente das mudanças de governo e/ou de

seus Secretários;

VI - Emitir parecer sobre questões

referentes a:

orçamentárias;

cultura;

a) prioridades	 programáticas	 e

b) propostas de fundos de incentivo à

c) propostas de obtenção de recursos;

d) distribuição orçamentária;

e) estabelecimento de convênios com

instituições e entidades culturais;

VII - Colaborar para o estudo e o

aperfeiçoamento da legislação sobre:

a) política	 cultural,	 em âmbito

municipal, estadual e federal;

b) política de telecomunicações;

c) política de organização e

funcionamento da comunicação de cunho cultural no

Município de São Paulo;

VIII - Avaliar a execução das

diretrizes e metas anuais da Secretaria, bem como as

suas relações com a sociedade civil.

\k
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neste artigo, o direito de acesso à documentação

administrativa e contábil da Secretaria, assegurado o

direito de avocar a análise de questões julgadas

relevantes pelo Conselho na forma de seu Regimento,

bem como o direito de publicação de suas resoluções e

avaliações no Diário Oficial do Município.

Art. 50 - As Comissões serão divididas

por áreas, a saber:

I - Artes Cênicas e Música, abrangendo:

teatro, dança, música, ópera, canto, coral e circo;

II - Artes Visuais, abrangendo: artes

plásticas, fotografia, artes gráficas e "designa;

III - Artes Audiovisuais, abrangendo:

cinema, televisão, rádio e vídeo;

IV - Pa.Erimônio Cultural, abrangendo:

arquitetura,	 arqueologia,	 museus,	 antropologia,

história, sociologia, Conselho Municipal de

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e Conselho

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico,

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo

CONDEPHAAT;

V - Livro e Literatura, abrangendo:

escritores, bibliotecas e editores;

VI - Ciência, Tecnologia e Educação,

abrangendo: universidades, associações do ensino
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fundamental e do ensino médio, cen
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Progresso da Ciência, escolas de arte e arte-educação;

VII - Eventos de Rua, abrangendo:

Associações de Festeiros de Rua, Escolas de Samba e

Agremiações Carnavalescas;

VIII - Instituições da Sociedade Civil

e Movimentos Sociais, abrangendo: grupos étnicos,

índios, casas de cultura, comissões culturais das

centrais sindicais, entidades estudantis e de defesa

dos direitos humanos.

Art. 6° - Cada Comissão será assim

constituída:

I - 2	 (dois)	 representantes por

entidade ou instituição credenciada;

•	 II - 2	 (dois)• representantes da

Secretaria Municipal de Cultura.

§ 1° - Os representantes de que trata o

inciso I do "caput" deste artigo serão escolhidos

pelo Secretário Municipal de Cultura, a partir de 2

(duas) listas tríplices oferecidas pela entidade ou

instituição.

§ 2° - Uma das listas de que trata o

parágrafo anterior deverá ser composta por membros do

quadro associativo ou diretivo da entidade ou

instituição e a outra por pessoas consideradas pela

comunidade como de reconhecida notoriedade e vivência

cultural, filiadas ou não às entidades.
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escolhido, a partir das mesmas listas, 1 (um) suplhtgoAas
ATm

para cada representante, que atuará na Comissão

conforme estipulado em Regimento.

Art. 7 0 - Às Comissões compete:

I - Discutir, de forma abrangente,

todas as questões relativas às respectivas áreas de

atuação, bem como estabelecer diretrizes e metas

anuais, encaminhando suas decisões ao Conselho Geral;

II - Escolher seus representantes para

o Conselho Geral, observado o disposto no inciso V do

artigo 11 desta lei;

III - Criar e alterar o seu Regimento

Interno, "ad referendum" do Conselho Geral;

IV - Receber, analisar e decidir

pedidos de credenciamento ou descredenciamento de

entidades ou instituições da área, "ad referendum" do

Conselho Geral;

V - Dirigir-se ao Conselho Geral, como

instância de recurso, em caso de conflito com outras

Comissões ou com a Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 8° - Na renovação das Comissões e

do Conselho Geral deverão ser observados os seguintes

critérios:

I - Os mandatos serão bianuais;

II - Os representantes do quadro

associativo da entidade ou instituição serão

substituídos nos anos impares e os representantes da

1
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III - A qualquer momento poderá ocorrer

substituição a pedido do próprio representante, bem

COMO da entidade ou instituição que o indicou.

.5	 1° - Em qualquer hipótese de

substituição, deverão' ser observados os procedimentos

estabelecidos no artigo 6° desta lei para a escolha

dos novos membros.

1111,	 § 2° - Fica vedada a redução de

mandato.

Art. 9° - Os mandatos terão início em

1° de fevereiro de cada ano, devendo ser providenciada

com antecedência a recondução ou substituição dos

representantes.

Art. 10 - Para cumprimento do disposto

nos artigos 8° e 9° desta lei, o Conselho Geral

deliberará para regularizar as situações decorrentes

da divergência entre a data estipulada para inicio do

mandato e a norma regimental anterior, possibilitadas

a prorrogação da data de posse e dos mandatos

iniciais dos Conselheiros, e reti-ratificação dos atos

praticados a partir de 21 de setembro de 1997.

Art. 11 - O Conselho Geral será assim

constituído:

I - O Secretário Municipal de Cultura,

que o presidirá;

•
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pelo Conselho dentre os representantes das Comissõetrm

III - 2 (dois) representantes da

Secretaria Municipal de Cultura, escolhidos pelo

Secretário:

IV - 2 (dois) representantes do Poder

Legislativo Municipal, escolhidos pela Comissão de

Cultura da Câmara Municipal;

3 - 2 (dois) representantes de cada

Comissão prevista no inciso I do artigo 3° desta lei,

sendo um representante do quadro associativo ou

diretivo e outro da comunidade cultural.

§ 1° - Os representantes das Comissões

serão escolhidos pelo Secretário Municipal de Cultura

dentre listas tríplices por elas apresentadas, uma

lista para cada categoria.

§ 2° - Os representantes da Secretaria

Municipal de Cultura nas Comissões não poderão ser

indicados para o Conselho Geral.

n .11

§ 30 - Além dos titulares será

escolhido, a partir das mesmas listas, 1 (um) suplente

para cada representante, que atuará conforme

estipulado no Regimento do Conselho.

Art. 12 - AO Conselho Geral compete:

- Cumprir e fazer cumprir as

disposições desta lei, especialmente o disposto no seu

artigo 4° , apoiado nas decisões das Comissões;
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II - Criar e alterar seu Regtmentu	
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III - Avaliar a atuação do Conselho

Municipal de Cultura em suas diversas instâncias;

IV - Convocar a Plenária e a ela

encaminhar relatório anual de sua atuação e de

avaliação, conforme disposto no item anterior;

V - Deliberar sobre os casos omissos,

observada a legislação vigente.

Art. 13 - A Plenária de que trata o

inciso III do artigo 3° desta lei será o fórum de

debates de todas as questões surgidas nas Comissões e

no Conselho Geral.

Art. 14 - A Plenária será presidida

pelo Secretário Municipal de Cultura e assim

constituída:

I - Os membros das 8 (oito) Comissões;

II - Os membros do Conselho Geral;

III - Até 3 (três) convidados de cada

Comissão;

IV - Até 3 (três) convidados da

Secretaria Municipal de Cultura;

V - Até 3 (três) convidados do Poder

Legislativo Municipal.

Art. 15 - A Plenária será realizada uma

vez ao ano, em reunião pública, não assistindo aos

observadores direito a voz ou a voto.
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Art. 16 - A Secretaria Municipal de

Cultura viabilizará a estrutura física do

funcionamento do Conselho, de suas Comissões, do

Conselho Geral e da Plenária, o custeio desse

funcionamento, no que se refere a pessoal, materiais,

convocações, arquivo e administração geral.

Art. 17 - Os membros do Conselho

•	 Municipal de Cultura não receberão, pela sua

participação, qualquer tipo de pagamento, a titulo de

"jeton", salário, ajuda de custo ou outro.

Art. 18 - O cadastramento de qualquer

entidade nas Comissões não implica direito adquirido à

sua participação em qualquer das instâncias do

Conselho Municipal de Cultura.

Art. 19 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, especialmente a Lei n° 11.287, de 23 de

novembro de 1992.

LMC/msrmp
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Filha n.• 	 2- 	do Now

fl.* 	 di 18,99

O presente projeto de lei tem por

oiDjetivo reorganizar o Conselho Municipal de Cultura,

41k	 criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975,

modificada pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992.

A proposta foi formulada pelo próprio

Conselho Municipal de Cultura visando a alteração de certos

procedimentos para facilitar a execução das tarefas de sua

competência, mantido, no entanto, o espirito do texto hoje

em vigor.

•	 Com a medida proposta visa-se resolver

questões pendentes e aperfeiçoar os pontos importantes.

Para uma melhor representatividade, foram criadas

suplências nas Comissões e no Conselho Geral; ficou

definido expressamente o período de mandato dos

representantes; estabeleceu-se a época de funcionamento e

de recesso do Conselho e ficou instituída a Vice-

Presidência, a ser exercida por representante da sociedade

civil.



Felhe n.e 	 29 Proa.
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Finalmente, vale salientar que Reg. a:88
propositura não representa ônus para o erário; é

conveniente para a Administração, especialmente, à

Secretaria Municipal de Cultura e se revela de grande

interesse para a sociedade à vista da agilização dos

procedimentos relacionados às atividades culturais.

Diante das razões apresentadas que

AO	 atestam o real significado da mensagem, encaminho-a à

consideração dessa Egrégia Câmara que nela certamente aporá

o seu aval.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

LMC/sffs
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INTERESSADO : Secretaria Municipal de Cultura - SMC.

ASSUNTO	 : Modificação da Lei n° 11.287/92 que reorganiza o Conselho
Municipal de Cultura.

SMA - G
Senhor Chefe da Assessoria Técnica

Em consideração ao solicitado, informamos que

as alterações na legislação acerca do Conselho Municipal de Cultura, foram previstas

pela SMC nos termos do artigo 30 do Decreto n° 37.272/98.

Outrossim, acrescentamos que no que concerne a

minuta de fts 38 a 44 não haverá impacto,resultante de acréscimo de despesas com

pessoal e encargos na folha de pagamentos.

Sendo o que nos cumpre informar.

São Paulo, APS, 17 de junho de 1998.

Lia

VI

 :4ie
w
nze " Barbosa

Asse. sor Técnico
SMA-G.

LBB5bb.

„,.ççt15.`a



	de IBM,

4L._de 19	

5À2
PI 

Falha

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P U1-(5
--

01ADELINA CICONEt
FOLHA DE INFORMAÇÃO N°  f 1 Reg. 100.406

ATM

Falha n
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do Processo n° 1997-0.234.349-6	 em 01/07198(a)~..iv

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura

ASSUNTO	 : Modificação da Lei n° 11.287/92 que reorganiza o Conselho
Municipal de Cultura

•	 SMC (Sispro 60 25-10.004/
Senhor Secretário

Tendo em vista as alterações introduzidas na minuta anexada sob

fls. 25/30, de acordo com os esclarecimentos prestados pela Assessoria de

Cargos e Estrutura Organizacional - ACEO, desta Pasta, às fls. 45/47,

retornamos-lhe o presente para conhecimento e eventual manifestação

referente à nova minuta de fls. 38/44.

Após, conforme solicitado às fls. 36, encaminhar à Secretaria das

Finanças para manifestação, com posterior retomo à SGM-ATL.

São Paulo,

Renato Tuma
Secretário Municipal da Administração
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Folha de Informação n.°51

Veruska A. da Silva
Aux. "Plec. Mm. -

INTERESSADO: SMC - Conselho Municipal de Cultura
ASSUNTO:	 Modificação da lei 11.287

Secretaria das Finanças (SISPRO 60.17.10.001)

Senhor Secretário

Para conhecimento e manifestação, conforme fls. 36, encaminhando a
seguir ai ATL para prosseguimento.

vista das modificações Introduzidas por SMA e aceitas  por esta V
Secretaria de Cultura, não haverá acréscimo de despesas - com pessoal
e encargos na folha de pagamento (fls. 48).

Em . 25 de agosto de 1998.

Rodolfo 'Condor
Secretário Municipal de ãltura
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folha de informação n° 52
eál 14/09/98do Processo n° 1997 - 0.234.349-6

SFG/AE., em I.de Setembro de 1998

NORMA C	 ICBRASIL CASS
ChenNAssessoria

• TécnicalEconômica

-	 .•

.	 enS •
•

NCBC/TCRP/ml.

Falha 1----17------":"------7',
".•42“___.d. 1994ci _____	 i

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃ C EAL&S_D__j22__
SECRETARIA DAS F1NANCAS

ASSESSORIA ECONÓMICA	
1 • Reg. 100,106

ATitA

Reg. 100,106
ATM

INT. : Secretaria Municipal da Cultura
ASS.: Modificação da Lei n° 11.287/92, que reorganiza o Conselho Municipal

de Cultura

SF/AGO- SENHOR ASSESSOR,

Versa o presente sobre Ante-Projeto de Lei,
modificador da Lei n° 11.287, de 23/11/1992, elaborado pela Secretaria Municipal de
Cultura - SMC, que reorganiza o Conselho Municipal de Cultura, conforme fls.25/30.

Submetido à apreciação da Assessoria Técnica da
Secretaria Municipal da Administração, o referido Ante-Projeto de Lei, sugerido pela
Secretaria Municipal de Cultura, sofreu modificações (fls.38/47).

As alterações na legislação acerca do Conselho
Municipal de Cultura foram previstas pela S.M.C, nos termos do artigo 30 do Decreto n°
37.272/98, e no que concerne à minuta de texto de fls.38 a 44, não haverá impacto
resultante de acréscimo de despesas com pessoal e encargos na folha de pagamento, de
acordo com as informações, constantes de folhas 48, da Secretaria Municipal da
Administração.

Dessa forma, nada temos a opor quanto ao
prosseguimento da matéria em questão, em termos fmanceiros, vez que não haverá
impacto, encaminhando o presente a V.Sa. para apreciação quanto ao aspecto
orçamentário.



	 de proc.

-4 C  de 19  9 9 
Falha n e

n.o

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
SECRETARIA DAS FINANÇAS - SF	 ADELINA C1CONB

Reg. 100.406
ATM

Folha de Informação n° -53-

FERNANDO DO SCI NTO MOURA
~st	 Tikolca II

do Processo n° 1997 - 0.234.349 -6	 em 13/10/98 	

Mi0JSF

INTERESSADO : Secretaria Municipal de Cultura - SMC

ASSUNTO	 : Modificação da Lei n° 11.287/92, que reorganiza o
Conselho Municipal de Cultura.

410	 S F - G	 (60 17 - 10 001)
Senhor Secretário,

A finalidade das modificações pretendidas visam ao
aperfeiçoamento da legislação vigente sobre a matéria, conforme explica SMA às fls.
45: "Facilitar a atuação do Conselho e respectivas Comissões, na medida em que é
fixada a data de inicio dos mandatos... e sua duração..., permite a recondução, além
de garantir a indicação de suplentes para os membros com-evidente ganho no aspecto
de manutenção da representatividade das entidades ou instituições participantes."

Dado o parecer da Sra. Chefe da Assessoria Econômica desta
Secretaria às fls. 52, e segundo as demais informações contidas no processo, esta
AGO nada tem a opor ao prosseguimento do presente, em termos orçamentários.

AGO, em 13 de outubro de,1998

RO~ODINHO
Asse~ral do Orçamento

SF/AGO

FNM/RG/frun

04'	 A 3 )1 0)42..	 . . 	_ ...
-c.	 %se	- •t,... -	 se

\)1 	 P".X.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_Á
SECRETARIA DAS P7NANÇ4S - SF

ADELINA CICONE
R eg. 100.106

ATA)]

Folha de Informação n° - 54 -

do Processo n° 1997 - 0.234.349 -6 em 13/10/98 	
• ceRSANDO D saprro suma

uta TIa Li

INTERESSADO : Secretaria Municipal de Cultura - SMC

ASSUNTO	 : Modificação da Lei n° 11.287/92, que reorganiza o
Conselho Municipal de Cultura.

SGM-ATL	 (60 11 - 20 030)
Senhor Assessor Chefe,

Tendo em vista as considerações da Assessoria Econômica e da
Assessoria Geral do Orçamento desta Secretaria, nada temos a opor, em termos
estritamente orçamentários e financeiros, ao prosseguimento deste expediente.

SF,.em 13 de/dutubro de 1998

11-	 =-J I is f)
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-LEI N9 8.204, de 13 de-janeiro de :375

Dispai sobre a criação da Secretaria Mu-
nicipal de Zultura, e da. outras providãn
cias.

MIGUEL COLASUONNO, ?refeito do Municipic
de São Paulo, usando das arribuiç6es .12e Lhe sio conferidas por
lei.

CAPt=0 t 

rrt CrttANIZAe0	 tTRI2l=5 

Art. 19 - Pica criada a Secretaria .Nunicioal de•
Cultura, destinada a probsver o desenvolvirento de atividade:, instituiçács e
iniciativas de natureza artiuticz e cultural no ánbito do Município.

Art. Ie - Constitui carpo funcional da Secreta-
' ria Municipal de Cultura:

- Planejar, zoordcnar e supervislunar ativida
dos e iniciativas çu• rre:Acien a crer:unidade de acesso ta prgulaçéu aos be-
neficio: da oducaçío arciscica e calcural;

-	 II - Manter e ar.eini.t-ar

atas inatluiçães culturais de propriedade Co municipio;

II/ - Criar, organizar e nanter rede de bibliotecas ge-
rais e especializadas, :alando pela atualização 8 ampliação do acervo blbllogrí -
fico, de acordo c= o desenvolvinento da clesela, da gecalca, da arte e da cult2
wa em geral;

IV - Organizar e =ater doctintação relacionada com a
histõria da cidade de Sia Paulo:

V - Precaver, organizar. pac--ccinar e executar pro -•
granas visando ri difusão e ao aperfeiçoaeento da arte em geral e, •specialoente,
da nrisica, do canto, da dança e da arte dracitica:

VI - Planejar e executar reit/das neressirias ao levam..
tanento, ao toebanento e 3 defesa do patrinanio artístico • ciltural do	

-pio;

c cf6"
<

‘1"' cd4• oa

Faço saber vie a Cara Municipal, em
;eSsio de de - de 137 • decrerou e eu promulgo a seguinre
lei:



E	 •

vir - Incentivar e preatar assistincia artistica, téc-

nica, e financeira a iniciativas particulares eu de cariter comunitério, que tos

liam contribuir para a elevagio do naval educacional, artistica e cultural da py

pulaçi0;

VIZI - :Desenvolver, =adiante programação prOpria ou rzf

vénios Com entidade:F . /a-kl/cal ou particulares, atividades relacionadas coo os

virias setores de sua irem de atuação.

KM: 30 - A Secretaria Municipal da Cultura coepreen-
det

I - Conselho Municipal de Cultura;

II n Gabinete do Secretirlor

I// - Assessoria de Expando Cultural;

17 - Departamento de ":eatrus;

- Departamento de aibliotecas Públicam

.Vt - Departamento de Albliotecas Infanta - Juvenis;

VII - Departamento do Patrimanio Artistica- Cultural.

caPtnr.,2 zr

o0ensrurnN.r.rrerprkr.rRe..MA 

Art. 49 - O Conselho runicipal de Cultura, órgão cole-

' giado ~natureza consultiva, mas as seguintes finalidades:

Z - Estudar e sugerir redidas concretas no sentido da

fomentar as manifestações culturais e a difusio das artes e da Cultura em todas

as SUAS fOreant

• II - Propor redidas visando 1 articulação e o entrosa-

rente das atividades da Secretaria coo Orgias do Governo federal, estadual e

municipal e, ainda, coa outros entidades de nature:a pública ou particular. ruas

atribuições se relacionem com o seu ezmpo de ação;

iZZ - prosar convénios • acordos com entidades públicas

• particulares, visando ao desenvolvimento das atividades culturais, tendo em

vista, especialmente, suas aplicaçõee educacionais:

XV - Opinar sobre Assuntos de interesse da.5ecretaria

que lhe forem submetidos .pelo titular da Pasta.

Art. 59 - O Conselho Municipal de Cultura, presidido

pelo Socretério municipal. it iotegrado por 7 (sete) membros de reconhecida cor

peei:nela sai

- maicar

- Teatro'

- canas

/1: - Armes Plisticas:

V - Literatura;

VI - Hisàrla e Musedlogiar

yr/ - Cultura em geral.

• Art. 60 - Os acabas do Conselho serio nomeados pelo

Prefeito, ~tanto indicação do Secratirio de Cultura. dentre pessoas de reco-

~ido esnobe nos setores colc=m1s.

Art. 70 - C= :ombro= do Concelho terão ronda= de 4à

(quatro)anos..

f 19 - Ni2 prt=tir3S noMea0011 para a constituição do

rée) de seus aembrès tarjo mandato de apenas 2 (dois) anos.	 de

a'rendeação bienal, permitida a recondução.

•

•
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A difcrenca de duração dos mandatos prevista no
parigrafo antertar seri estoneleCida =diante sorteio.

Art. 59 - O Conselho elanorarí seu Aegtmento :nterno,a
ser baixado por ata Co Secretirto Municipal de Cultura dentro do 23 (trintaIdias
&pis sua instalação.	 .

Art. 99 - Pica o Executivo autorizado a conceder aos
membros do Conselho gratificrção correspondente ao valor de meio salirio
vivante na reçao. por reunião a que comparecerem, :imitada a remuneração 	 ao
miximo de .4 (quatro) reuniOca por rãs.

CAP:Trtn :ri 

rY, Tanrm= nT 

•• Art. 15 - Ao Gatinete do Secrctário municipal da Cultu-
ra compete o exare e o preparo do.expeUience encaoinoado consideração ou Ceci -
são do Titular da Pasta a as atividaács de divulqacão e representação.

Art. 11 - O Gabinete do SecretiriO contari co, uma Sec-
ção da expediente e uma Secção da Contabilidade.

capr7rto rv•

VA Af — VSORTA :V ETCPANSXO C:LTTPAL

Art. 12 - A sssss cria de Impando Cultural compete:

I - Elaborar a programação artístico-cultural a ser de-
*envolvida sob o patr•ulnio da Secretaria de Cultura:	 •

II Propor a programação de Incentavos ia atividades ar
traticas e culturais de mcdosneral:

III - Propor medidas visando á' coopatibiliracão da proara
mação prevista no item anterior com o plano anual de ação da Secretaria:

• IV - Preceder í lavratura de contratos e acordas:•
V - Aconpanbar e controlar o curorimento dos contratos

• acordos previstos na 1~ anmeriOr:

V/ - Propor e con=olar o cumprimento de tabelas de "ca-
ches' e gratificações a seroo paços a servidores da Prefeitura, por apresentaçãos
pablicas de carita= artistleo-cml.tral, mediante indicação do Clretor Artística.
do Departamento de Teatro!.

.	 Art. 13 - A Aesessoria de Expansão Cultural contarã com•
uma Secção de Administração.

00 . Crr:Vt?,== CE 

Art. 14 - Ao Departamento de Teatro:a compete:

I - Planejar, coordenar, executar e controlar as ativi-
dades artistica:, objetivando a difusão e o'aperfeiçoareento da arte, especialmen-
te'da rouca, do canto, da dança e da arte dramitica:

I/ - Adodaistrar, coordenar e controlar as atividades de
senvolvldas noa teatros de pYourtedade do Município:

• • XII - Examinar e decidir sobre as propostas de cessão dos
teatros municipais para a realização de espeticulos, manifestações artZstlec-cul-
turala, solenidades e certames em cera]..

Art. 15 - O Departamento de reati.os é constituído de:

I - Assistència Coordenadora dos Corpos Estiveis, compre-
endendo:

a) Orquestra Slnfinica runicio,

.	 b) Coral municipal:
	 _



c) Corpo de Bailo;

• II - Assistincia Coordenadora das aidades de iniciação
Artistica, comreendondo:

• .'" "'a) Escola de Música:

• •	 b) Escola de Bailado)

c) Orquestra Jovem;

• '- III - Senão da Contabilidade;.	 .
Suparrisio.Cirdoz-Tõenical

V - Divisão Adadaliscrativa, com 4 ;quatro) Secções ad-
miais tr a tiviX . •

• CAPrTOW 
•

DO DEPARTAMENTO CE-823=0TECAS ."12.:2X.5 

Art.	 Ao Departamento de Bibliotecas Pública,' com-
petes

I - Oferecer ao prablico. atraves de cOleções bib1iogr4
ficas organizadas, as condições para o estudo, a pesquisa e a leitura, visando ao
aprimoramento intelectual e 1 elevação do nível cultural da população:

II- Criar, organizar e mancar Siblionecas pablicas ge-
rais • especializadas. destinadas. principalmente, ao atendimant0 da população
adoleseenta, • adulta.	 '	 •

Art. 17 - O Departamento de aibliotacas 3licaz 1 cong

I.- Seogio da Extensão Cultural;	 •

II - Seleção de Contabilidade;

III - Divisão de Processos Ião:U=5, compreendendo:

• a) 3 (tris) Secções IicnIcas;	 •
•

• b) Subdivisão da Aquisição • Registro, com 3 (tris) Seg.
ções E:or. :doas • 1 (moa) 54cção da Encadernação;

c). Subdivisão de Classificação • Catalogação, com 4(qug
••	 Secções Ticaicas e 1 (una) Secção da Duplicação

•

Pichasz

IV ....Biblioteca 'Sírio de Andrade - Divisão cnica -
compmendendot

• : a) Secção de Expediente:
• ...• b) Segni* de Reprografla;

cl Socção da, Restauração • Resecadernagío;

d) Subdivisão da Coleção erat. coo 3 (triz) Secções
•

'	 Ticnicast •

e) Subdivisão de Pec.:adices, com 5 (cinco) Secções Tio-
nicas)

f) Subdivisio de Coleções Especiais, com 4 (quacro)Sec-
'	 ções Tão:doas)

• V - Supervisão de bibliotecas banais, coopreendendot

• a) Secção de Expediente:

b) Senão de Reataturação • Reencadernação:

c) Biblioteca Braille;
•

d) 12 (doze) Siblioexcas nanais;

VI - Divisão de Administração, com 4 (quatro) Sadções Ad-
ninistrativas.

tinaldo de:Ubaldo de:
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co ncra pram=e	 nr3c.:7=g r!r'..rro-JuvrN:3 

Art.	 - Ao :apartamento de Bibliorecas":nlanto-Jave-
nig compete:

I - Oferecer 1ropulação Infanro-juvenil rond1.0es de
desenvolvirento educacional. objetiva:À° COntribuir rara sua integração e parti-
cipação naMociedade e cultura do manco =temporã:um:

II - Criar, organioar e cantar o:hl:Atacas:

III - Programar, desenvolver e coordenar atividades artis-
ticas, literárias o recreativas, visando contribuir para o desenvolvimento da
Criança na'Area da comunicazão e expressão.

Art. 19 - O :apartamento dc 31.W.Sztecas :ndanto-Juvenis
constiouldo de:

•- Secção de Conrabilidade:

II - Divisid:ecnicmScemativa, compreendendo:

•
a) Biblioteca .ronzeiro Ichato - Subdivisão Técnica -

coa 3 (=is) Secçimis ;arnicas:

h) Subdivisão de Processos Tecnicos, com 4 (quatro) Sac-.
ções :icicas e 1 (uma) Secção de Encadernação:

- I// - Supervisão de Atividades de Comunicação • Expressão,
abrangendo os campos dez

.:a) ToatrO:

b) Cinema:

c) MUSIC3:

d) Dança:

.e) Artes Místicas:

• f) Jornal e Academia:•

g) Jogos • Coaretiçács:

IV - Supervisão de Bibliotecas Ramais, compriendendo:

a) Secção de =xrediento:

b) -Secção de restauração e Reencadernação:

c) 24 (vinte e quatro) Bibliotecas Ramais;

V - Divisão da Adainistração, com 4 (quatro) SecçAes Ad-.

• - ' rcArn'ocó vrrr 

•
DO DEPARTAM9=0 tE PATIV"-r0 ArrrsT:cv-crurRac 

• Art. 20 — Ao :apartamento de PatrtmAnio Artistica-Culto-
tal. corpete:	 .

- Proceder ao levanta:ente, ao cadastramento, A preser-
vação e A fiscalização da obras e monumento* artEsticos do (hmicipla:

II - Recolher, orçanizar, restaurar e divulgar documentos
.de valor histarice e outros materiais que possibilitem a pesquisa e o estudo so-
bre ; histAria da cidade de São Paulo:

* I/I - Administrar, coordenar e controlar as atividades dos
museus de propriedade do Municipao:

. , • IV - Organizar a contar documentação artistica, abrangen-
do ondas os ramos da arte ., de.modo a possIbilitar a pesquisa, 3 estrato e a ronca-
gen dm expoaiçales de artes ?lãs:iras:

•
V - Administrar e manter um piar:sc.:iria, ~Cudo 4 di--

WIL	 nn•••••n~1~~	 	
" • '

•
mlnistrativas.	 .

vulgação de conhecimentos sobre astrononia e clic:rias afins.amigação de conhecimentos sobre astrose:21a • clic:rias afins.
02~~.



Art. 21 - o Cepartamento de PstrimOnio.irtistice- Cultu-
ral conatituido de:	 • .

• -I - Secçio.de Gontaoilidade:
.	 II Planetário Municipal da São Paulo:

III - DEVisão de Arquiva Hlatértro. coe

• a) 3 (teia) Secções Tícnicas:
• • b) Seleção de adainistraçío de Museus:

.c) Socrçío de Iconografia:
d2 3 (eria) Secçies administrativas;

Divisão de Doccmentação rctística. com
.a) 4 (goatro) Secções cnicas:•

.	 -h) -2 (doas) Secções Administracivagg
V - Divisão da Preservação, ::t= 	 •

- a) 2 (trás) Secções Zienicas:
.1a) 3 (triz) Secções Ndministrativas:

• Vr Divisão de.Administração, =c= 4 (quatro) Secçaes
min/atrativas.

. ' CAPPrCLO rx
-	 •	 .

• CLIMTS 

• identificação das Secções e o detalbacen-
to das atribuições dos Orçaos. previstos nesta lei serio cbjeto de decreto.

• '...Art..21 - Picam criados e integrados no Cuadra Geral
do ?nacionalismo Municipal oe cargos constantes do Anexo n9 I, parte integrante

Ar ' desta lat.
..?..cr	

.

.0	 .	 .	 ',,::":".Are.. 24. - . Fica extinto o :apartamento de Cultura da
l:	 Secretaria )ftinicipal de Educação a eilmara.

C.., k..
c„ T

4 ,...:
Oi7

S2"))

.0 44

	

co	

-	 ' ""	 ..-.1Parigrafo Unica - O pessoal. o material • os recursos
e encargos do Departantome	 de Colt	 taora, cra eitin, !tr.= transferidos para	 A

j
..".•

Sec-etaria Munici 	 tepal de-Cultora, czia4a pela presen 
... Art. 25 - .A dano:inação da Secretaria de Educaçã

	

J ..? go	 o 	 e
ie xy Cultura fica alterada para Secretaria MAnicipal de Ed=cação..	 . ... ..	 .	 .	 ,

Art-'28 - Ficam extintas as :unções gratificadas de
:›	 Encarregado de Biblioteca (TC-5). criadas pela Lei =9 3098, de 12 da agasto de

...I	 1 974.	 ..	 ,	 .
'	 .	 "	 • Art. 27 - Fica autorizado o pagamento de 'caeuis e..

gratificações a servidores da Prefeitura: por apresentações pia:liras de carater
artLatico-cultukal. 	 -	 . .

. Art. 28 - O cargo de-Direc=r tente* dos nutres Mu-
nicipais. criado pela Lei n9 8 094, de a de agosto .de 1 974, passa a denominar-
-se Diretor ArtIztico do Departamento de :ciática.

. Art. 29 - Ás despesas com a. execução desta lei corre-
rão por conta das verbas orçamentaria: praprias, suplementadas se mica:sã:1o.

Art. 30 ....A.veninree as disposições em contrãrio, as-
panialmente o artigo 49, a gen parigrafo nice, e o artigo 69, e seu parigrafo
Gaito, da 1.81 09 8 094, de 8 de agosto de 1 974, bem cooo a Lei n9 8 128,de 22
da outubro de 1 974.

Art. 31 - Esta lei entrari se vigor na data de sua pu

blicação.

PREE=JRA O! •!UNICIPIO Z SãO PAULO, aos 13 de
janeiro de 1975, ;,4219 da fundação de São ?aula.
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••O Preieleo,	 ATM

MICZEL 22LASUONNO

O Secretirio de NegOcios :ternos a JurZdicos,
THEOPHI:3 ARTHCR 2E SIQUZ:EA CAVA:2ANT: r=io
O Secretãrio das rinanças.
VICENTE 2E PAULA 2:VEIA

O Secretirio de Cbras,
IVAN L"BArmrsCK:

O Secretãrio de Educação e Cultura,
ROBERTO ZER1E2RA 20 AMARA:

.0 Secretirio de Sigiene e Saúde,
ALGO FAZEI

O Secretãrio de AnastecizentO,
EUCLIZES CARI

O Secretãrio de Serviços ::unicipals,
WERNER ETGENIO =LAUF

O Secretãrio de Sen Esta: Social,
HENRIQUE CAMBA

O Secretário de 7-crismo e :fomento,
JOSE MARIA MEDES SEREIPJ,

Secretãrio Municipal de Transportes
MARIO ALVES 21 MEIC

O Secretário Municipal de Esportes,
PAULO MAW-ADO	 ARVA1.23

O Secretitrio dos NegOcies Extraordiniries,
DOI: MENDONÇA ZE FREITAS

Publicado na :hena in Gabinece do Srefeieo
. 13 de janeiro de 1975

O Chefe de 5abine=e.

ERWIN

•
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	iLIVRE PRO IMENTO PELO PREFEITO.	 . '. 4 - ••••::,

. IDEM

IDEM	 ,	 1- .. 1 ' id i; ;1: '. , f.:.: ' :: ' . ':''''	 • '' '	 •	 ,
-	 i.*."...'t,•;1,7;j:.	 •:.

•IDEM •	 ç•. :: ,,:f4.,.. ''.: • . • ..	 .	 .-

PONDENTE ÁO.CAMPO FUNCIONAL DA UNIDADE..,

•
):‘".	 .	 1... '.'.,	 ..:1. •,.;.:•:::.• n ." 	 ....;.
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. •	 •••	 ..	 ,	 • .	 .
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LIVRE PROVIMENTO . r.,9 PREFEITO, 1:.XICI-

• DO FORMAÇÃO CORRESPONDENTE AO	 Ct.11P0

• FUNCIONAIDA UNIDADE' .	 . .
.	 •:,,	 •

LIVRE PRdVIMENTO:pELO PREFEITO, EXIGI-
'.i .,	 -	 / ':...	 ,	 ,':".'.	 • • • .	 •
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ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N."

r2-40	 IL A	 :

LEI N9 11.287, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1.992.

DE 24 DE NOVEMBRO DE 1.992.

- 'Pe:. ..^i ek.,LL	lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei:	 Á,.
1-LUIZA ERUND1NA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau

Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 4 de novem-
bro de 1992, decretou e eu promulgo a - seguinte lei:

Art. 1* - O Conselho Municipal de ultura,
criado pela Lei n* 8.204, de 13 de janeiro de 1975, fica x'
reorganizado, na conformidade desta lei.

C 

.	 . .	 Art. 2* - O Conselho Municipal de Cultura
e o orgao que, no embito dalecretaria Municipal de Cultu
ra, institucionaliza a relaçao entre a Administração Muni
cipal e os setores da sociedade civil ligados a cultura,
participando da eIaboraçao, da execução, da fiscalização
da politica cultural dacidade de Sao Paulo.

Art.	 - O Conselho Municipal de CUltura, 	 •
presidido pelo Secretario Municipal de Cultura, sere cons_
tituido por:

LEI N e . 11.287	 • DE 23 DE NOVEMBRO	 DE 1992

Reorganiza O Conselho Municipal de Cultu	 U01 w‘Ã.X.."'n n C AC.\
/-

ra, e da outras providencias.ra, e aa outras proviaencias.	 - -	 -	 ,

Cã-1"N.

-	 .stvtc.).

a - 06- c3

I - 8 (oito) Comissões;	 -
II - 1 (um) Conselho Geral;
III -1 (uma) Plenaria.
Parágrafo unIco - O Conselho Municipal

de Cultura, em reunião plenária, devera eleger en

tre seus membros um Vice-Presidente, um Secretário Gema ;
os respectivos suplentes.

Art. 42 - Ao Conselho Municipal de Cultu-
ra, que tem caráter preponderantemente normativo e consul
tivo, compete:

• I - Representar a sociedade civil de Sio
Paulo, junto ao Poder Publico Municipal, em todos os asem
tos que digam respeito a cultura; .

II - Elaborar, junto a Secrçtaria Munici
pal de Cultura, diretrizes e normas da politica cultural
do Mun/ciplo;

-	 III - Apresentar, discutir e dar parecer so
bre projetos que digam reçpeito; a produção, ao agesso
a difusao cultural; a memoria socio-politica, artistica e
cultural de São Paulo;

IV - Estimular a democratização e a descen
tralização das atividades de produçao e difusa() cultural;
-no Municiplo, visando garantir a cidadania cultural como
direito de acesso e fruição dos benmulturai9, de produ
ção cultural e de preservaçãoda memoria historica,sociaT,
pcdítica 	 e artística;

V - Garantir a çontinuidade dos projetos
culturais de interesse do Municipio, independentemente dm
mudanças de governo e/ou de seus secretarios:

VI - Emitir parecer sobre questões referen
tesa: •	 •

• a) prioridades programaticas e orçamenta-
rias;
• h) propostas de fundos de incentivo a cul

tura;
• c) 'propostas de obtenção , de recursos; •
• •	 •	 d) distribuição orçamentaria;

• e) estabelecimento de conventos com ins-
tituições e entidades culturais;

-(2C2c-í c98---77 089
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Art. 7* - Às Comissões compete:
I - Discutir, de forma abrangente, todas

as questões relativas as respectivas arcas de atuaçio,bem
como estabelecer diretrizes e metas anuais e encaminhar-
suas'decisoes ao Conselho Geral;

II - Escolher seus representantes para o
Conselho Geral, observado o disposto nos paragrafos li e
2* do artigo 9 1 desta lei;

III - Criar e alterar o seu Regimento Inter
no, "ad referendum" do Conselho Geral;

IV - Estudar ou decidir sobre o credencia-
mento ou descredenciamento de entidades ou instituives da
arca, "ad referendum" do Conselho Geral;

.V - Dirigir-se ao Conselho Geral,como ins
anda de recurso, em caso de conflito com outras Corais=
alões ou com a Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 8* - As Comissões renovar-se-ão, par
cialmente, a cada ano, observados os seguintes criterios:

I - Os representantes que pertencerem ao
quadro associativo.de entidade ou instituiçao serao subs
tituidos nos anos impares, ou a qualquer momento, no caso
de Interrupção do mandato por interesse da entidade ou
instituiçao que representem;

II - Os demais membros das Comissões serão
substituídos nos anos pares, ou a qualquer momento, no ca
ao de vacanda.

I* - Os mandatos dos membros das Comis-
soes poderão ser renovados apenas uma vez.

. 2* - Em qualquer hipotese de substitui
ção, deverão ser observados os criterios estabelecidos Itã
artigo 6* para a escolha de novos membros.

Art. 9* - O Conselho Geral sere assim cens
tituldo:

I - O Secretario Municipal de Cultura,que•
, o presidira;

'II - 2 (dois) representantes da Secretaria
Municipal de Cultura, escolhidos pelo Secretario;

XII - 2 (dois) representantes do Poder Le
gIslativo Municipal, escolhidos pela Comissão de Cultura
da Casara Municipal;

IV - 2 (dois) representantes de cada Comia
sao prevista no Inciso I do artigo 3* desta lei, no total
de 16 (dezesseis).

§ l o - Dos representantes de que trata o
Inciso IV deste artigo, um devera pertencer ao quadro as
sociativo de entidade ou Instituiçao e o outro sere esco-
lhido pelo_ Secretario de Cultura, a partir de lista tripli
ce elaborada pelas Comissoes, dentre pessoas de notorieda
de e vivencla cultural, não necessariamente filiadas a eN
tidade.

2* - Os representantes da Secretaria Mu
micipal de Cultura nas Comissoes nao poderão ser indicada
para o Conselho Geral.

9 3* - QUando criados os Conselhos Regio-
nais de Cultura, 2 (dois) de seus representantes, a serem
escolhidos na forma estabelecida por ocasião de sua insti
tuição, integrara° o Conselho Geral.

Art. 10 - Ao Conselho Geral compete:
I - Cumprir e fazer cumprir as disposições

desta lei, especialmente o disposto no artigo 4*, apoiado
, nas decisoes das,Comissoes;

II - Crier e alterar seu Regimento Interno,
"ad referendum" da Planaria; .

III - Convocar a " Plenária e a ela encaminhar.
'relatOrto anual;

IV - Fiscalizar a administração do Conse
lho Municipal de Cultura.

Art. 11 - A Plenaria, de que trata o.Inci
so III do artigo 3* desta lei, sere o forum de debates J

I decisao de todas as questõese divergencias surgidas no
decorrer-do ano, nas Comissoes e no Conselho Geral, deven
do discutir e aprovar o Relatorio Anual elaborado por eã
te ultimo.

Art. 12 - A Plenaria sere assim constituí
.da:

I.- Todos os membros das 8 (oito) Comia-
...6.es;

II - Todos os membros do Conselho Geral;
III - Ate 3 (tres) convidados indicados por

entidades ou instituiçeo credenciada;
IV - Ate 3 (tres) convidados indicados pe

las ComissõeS:

V - Ate 3 (trás) convidados indicados pe
la Secretaria Municipai de Cultura;	 •

VI - Ate 3 (tres) convidados indicados pe
lo Poder Legislativo Municipal.

Art. 13 - A Plenária reunir-se-á uma vez
00 ano.

5 1 1 - Na reunião 4 que se refere o "capue.
deste ártigo, a mesa sere constituida por representantes
do Conselho Geral e presidida pelo titular da Secretaria
Municipal de Cultura, ou por representante por ele indica
do, dentre os membros do Conselho.

2* - A netniao podera,ser publica,	 não
assistindo aos observadores o direito a voz.

3* - A pautada reunião será asmrida pe
lo Conselho Geral e submetida a apreciaçao da Plenaria.

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Cultu
ra devera viabilizar a estrutura fislca do funcionamentõ
do Conselho Geral e da Plenaria, bem como o custeio deste
funcionamento, no que se refere a pessoal, materiais, cor,
vocaçoes, arquivo e administração geral do Conselho Muni-
cipal de Cultura.

Art. 15 - Nenhum membro do Conselho Muni-
cipal de Cultura, em qualquer das suas instancias, recebe
re, pela sua participaçao, qualquer tipo de pagamento,
titulo de jeton, salarto, ajuda de custo ou outro.

Art. 16 - O Regimento Interno do Conselho
Municipal de Cultura determinara a periodicidade das reu
nioes e a forma de sua convocaçao,..hem como das reuniões
extraordinarias, das 3 (tres) instancias que o compSem,
observado o disposto no artigo 10, Inciso III e no artigo
13 desta lei.

Art. 17 - O credenciamento da entidade ou
instituição, e que se refere o Inciso IV 00 artigo 7* des
ta lei, ficara a cargo da Comissão Provisorta de Credencã
mento, a ser constituida pela Secretaria Municipal de Cur
tura, observado o disposto no artigo 20.

Art. 18 - A Comissao Provisria de Creden
demento de que trata o artigo anterior sera composta poi-
3 (tres) representantes da Secretaria Municipal de Cultu-
ra, 3 (tres) representantes do Poder Legislativo Munici-
pal, indicados pela Comíssao de Cultura da Casara Munici
pai, e 3 (tres) representantes de entidades . de classe.

Art. 19 - A Comissão Provisoria de Creden
demento recebera, sem restriçao. todas as solicitações
de entidades ou instituições interessadas em credenciar-
em nas Comissões correspondentes às suas respectivas 4mas.

Paragrafo zn1co - A Comiam:, Provisoria
de Credenciamento informara a Secretaria Municipal de Cul
tura, as entidades credenciadas, as justificativas das dJ
cisoes de não credendamento, enviando toda a documentaçaii
dos solicitantes, para homologação_por aqueia Secretaria.

Art. ?O - A Comissao Provisorta de Creden
demento se extinguira com a posse das Comissões.que absoF
verão as atribuiçoes estabelecidas noa artigos 17 e 19
desta lei.
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VII.- Colaborar para o estudo e o aperfeiçoa
mento da legislaçao sohre:

a) politica cultural, em ambito mxdcipal,
estadual e federal;	 ,

b) politica de telecomunicações;
c) politice de organização e funcidnamen-

to da comuntcação no Município de São Paulo;
VIII - Avaliar a execuçao das diretri .zes e

metas anuais da Secretaria, bem como as suas relaçoes com
a sociedade civil.,

	 Unte° - O Conselho Municipal de
Cultura terá garantido, para os fins do disposto neste ar"
tigo, o direito de acesso a documentaçao administrativa f
contabir-da Secretaria, assegurado direito de evocar ama
use de questões julgadas relevantes pelo Conselho, na
forma de seu Regulamento, bem como o direito de publica-
çao dg suas resoluções e avaliaçoes no Diario Oficial do
Municipio.

Art. 5* - As Comissões serão divididas por
áreas.a saber:

I - Artes Cenicas e Musica, abrangendo tea
tro, dança, musica, opera, canto, coral e circo;

II - Artes Visuais, abrangendo: artes pias
ticas, fotografia, artes graficas e odesign":

III - Anel Audio-Visuals, abrangendo: cine
ma. televisão, radio e video;

IV - Patrimonio Cultural, abrangendo: ar
quitetura, arqueologia, museus, antropologia, historia,sa
dolggia, Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonfõ
Historie>, Cultural e Ambiental da Cidade de São pauto -
CONPRÇSP, e Conselho de Defesa do Patrimonio Historico,Ar
queologico, Artístico e Turistico do Estado de Sao Pado=
CONDEPHAAT;

V - Livro e Literatura, abrangendo: escri I
tores, bibliotecas e editores; 	 •

VI - Clencia. Tecnologia 'e Educação. abran
gendo: universidades, associaçoes do ensino de 1* e 2T
graus, centros de pesquisa, institutos de pesquisa, Socie
dada Brasileira Para o Progresso da Ciencia, escolas de
arte e arte-educaçao;

VII - Eventos de Rua, abrangendo: associa-
ções de festeiros de rua, samba e carnaval;

VIII - Instituições da Sociedade Civil e Mo
vimentos Sociais, abrangendo: grupos etnicos, indios,
sas de cultura, comissoes culturais das centrais sindicaii;
entidades estudantis e de defesa dos direitos humanos.

Art. 6* - Cada Comissão sera assim consti
tuída:

I - 2 (dois) representantes por antidak!ou
instituição credenciada;

II - 2 (dois) representantes da Secretaria
Municipal de Culture.

Paragrafo unico - Os representantes daa
entidades ou instituições credenciadas terão direito a
voz e a voto e sere° indicados na forma prevista em seus
estatutos, observados os seguintes.critertos:

a) 1 (um) doa representantes deverá per
tancer aos quadros associativos da entidade gu institidwa

• b) o outro representante sera escolhido pe.
lo Secretario Municipal de Cultura, a partir de lista trf
p1 ice elaborada pela entidade ou instituição, composta de
pessoas tidamelos seus membros como de reconhecida noto
riedade e vivenda cultural, ainda que não sejam filiados
a ela.
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Art. 21 - . O cadastramento de qualquer en
tidade ou instituiçao hão implica direito adquirido a suã
participação no Conselho Municipal de Cultura.

Art. 22 - AS despenas com a exeçução dal
ta lei correrão por conta das stotaçoes orçamentarias pro
prias, suplementadas se necessario.

Art. 23 - Esta lei entrara em vigor na Oa
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra-
rio, especialmente os artigos 4*, 5 1 ,.6*, 7*, 8* e 9 1 da
Lei n 4 8.204, de 13 de maio de 1975,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. aos 22 de novembro
de 1992, 439* da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEjTA
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negícios Juridicos
AMIR ANTONIO ~IR, Seçretario das Finanças
MARILENA DE SOUZA CHAUI, Secretaria Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23de
novembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario 'do Governo
Municipal

•
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do 19

Marilena	 iffib Andreoli
Assesso	 cnico Legislativo Chefe
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PL 166/99
26/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Prefeito Municipal, que reorganiza o
Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro e 1975,
na redação conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e dá outras
providências.
Esclarece o Sr. Chefe do Executivo que a proposta foi formulada pelo próprio

41 Conselho Municipal de Cultura visando a alteração de certos procedimentos para
facilitar a execução das tarefas de sua competência, mantido, no entanto, o espírito
do texto hoje em vigor.
Sob o ponto de vista jurídico, a medida não encontra óbices.
Com efeito, dispõe o art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, que compete
privativamente ao Prefeito a iniciativa de projetos de lei que versem com a
organização administrativa. Mais adiante, dispõe o art. 69, inciso XVI, no mesmo
diapasão, que a ele (Prefeito) incumbe privativamente encaminhar a Câmara
projetos de lei que versem sobre a "criação, alteração das Secretarias Municipais...
inclusive suas estruturas e atribuições." (destaques nossos)
A forma escolhida para a alteração pretendida (lei) também é expressamente
prescrita pelo art. 13, inciso XVIII da L.O.M..
Assim sendo, sob o ponto de vista jurídico, a propositura se nos afigura
LEGAL.

Encarninbe-se, em

Robe	 ripa
President da CU

De acordo para emissão de relatório,
em 	 /

pkimp10166-9



1..er,~11.1MMER

C,AMAR.A. muincirle,..L DE SÃO

1.. 	 „ ...„,
•

r	 rr,5
rrft,

-

13ii.A c.- 2f) /2 5. it  /21c)



CÂMARA NiUNICIPAL DE SÃÓ PAULO

-	 e r:r
t
#	 ' Fc!‘r,_, n.'íi-

I.,. eu	 ..
--- '	 3 funcionário

16 -.PAR
16-0730/1999
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730/1999
_	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 166/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Prefeito Municipal, que reorganiza o
Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro e
1975, na redação conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e
dá outras providências.
Esclarece o Sr. Chefe do Executivo que a proposta foi formulada pelo próprio
Conselho Municipal de Cultura visando a alteração de certos procedimentos
para facilitar a execução das tarefas de sua competência, mantido, no
entanto, o espírito do texto hoje em vigor.
Sob o ponto de vista jurídico, a medida não encontra óbices.
Com efeito, dispõe o art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, que
compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de projetos de lei que
disponham sobre organização administrativa. Mais adiante, dispõe o art. 69,
inciso XVI, no mesmo diapasão, que a ele (Prefeito) incumete privativamente
encaminhar a Câmara projetos de lei que versem sobre a "criação, alteração
das Secretarias Municipais.., inclusive suas estruturas e atribuições."
(destaques nossos)
A forma escolhida para a alteração pretendida (lei) também é expressamente
prescrita pelo art. 13, inciso XVIII da L.O.M..
Assim sendo, sob o ponto de vista jurídico, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 5 1S3 /55

17 - RELCOM
17-0418/1999
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ig9a/L 1?99'	 1)(' DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 166/99.

Trata-se de projeto de lei oriunda do Executivo Municipal visando reorganizar o
Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, na redação
conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992.

O projeto mantém, em linhas gerais, o papel já cumprido pelo Conselho, conforme
a legislação atualmente em vigor, que é o de institucionalizar a relação entre a Administração
Municipal e os setores da sociedade civil ligados à cultura, participando da elaboração, execução,
fiscalização e da avaliação da política cultural da cidade de São Paulo.

Quanto ao mérito da iniciativa, concordamos com várias das alterações propostas,
tais como a designação de suplentes dos representantes nas comissões temáticas, a fixação de data

10 do início do mandato dos representantes e a extinção da Comissão Provisória de Credenciamento, e
conseqüente supressão de suas atribuições, vez que estas funções já vêm sendo desempenhadas
pelas diversas comissões, o que é mantido pelo projeto.

No entanto, as alterações pretendidas pelo projeto acerca da escolha dos
representantes das entidades da sociedade civil ligadas ao setor nos diversos organismos do
Conselho não devem prosperar. O pretendido promove uma indevida concentração do poder de
escolha nas mãos do titular da pasta, contrariando, inclusive, as disposições do próprio projeto, vez

..que uma das competências do Conselho é justamente representar a sociedade civil junto ao Poder
Público Municipal, em todos os assuntos que digam respeito à cultura.

Ora, se a escolha dos representantes das entidades civis for realizada pelo
Secretário da Cultura, ou seja, impedindo que os representantes sejam indicados pelas próprias
entidades, suprime-se a própria atribuição do Conselho de representar a sociedade perante o Poder
Público.

Assim, neste ponto, mantemos as disposições da legislação norteadora da matéria
atualmente em vigor.

Destarte, propomos o seguinte substitutivo, acatando algumas das alterações
da formuladas pelo projeto de lei em tela e mantendo outras disposições da legislação atualmente em
11. vigor.

SUSBSTITUTIVO N° /99 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI N° 166/99.

Reorganiza o Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n°
8.204, de 13 de janeiro de 1975, na redação conferida pela Lei
n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975,
na redação conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, fica reorganizado, na
conformidade desta lei.

Art. 2° - O Conselho Municipal de Cultura é o órgão que, no âmbito da Secretaria Municipal
de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Municipal e os setores da sociedade
civil ligados à cultura, participando da elaboração, execução e fiscalização e da avaliação da política
cultural da cidade de São Paulo.	 44
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Art. 30 - O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de Cultura,
será constituído por:

I - 8 (oito) Comissões;
II - 1 (um) Conselho Geral;
III - 1 (uma) Plenária.
Parágrafo Unico - O Conselho Municipal de Cultura, em reunião plenária, deverá eleger entre

seus membros um Vice-Presidente, um Secretário Geral e os respectivos suplentes.
Art. 40 - Ao Conselho Municipal de Cultura, que tem caráter deliberativo, normativo e

consultivo, compete:
I - Representar a sociedade civil junto ao Poder Público Municipal, em todos os assuntos que

digam respeito à cultura;
II - Elaborar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Cultura, diretrizes e normas da

111 política cultural do Município;
III - Apresentar à Secretaria, após discussão e parecer, projetos que digam respeito à

produção, ao acesso e à difusão cultural, à memória sócio-política, artística e cultural de São Paulo;
IV - Estimular a democratização das atividades de produção e difusão culturais no Município,

visando garantir a cidadania cultural, o acesso aos bens culturais e sua fruição, a produção cultural e
a preservação da memória histórica, social, política e artística;

V - Garantir a continuidade dos projetos culturais de interesse do Município,
independentemente das mudanças de governo e/ou de seus Secretários;

VI - Emitir parecer sobre questões referentes a: •
a) prioridades programáticas e orçamentárias;
b) propostas de fundos de incentivo à cultura;
c) propostas de obtenção de recursos;
d) distribuição orçamentária;
e) estabelecimento de convênios com instituições e entidades culturais;
VII - Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da legislação sobre:
a) política cultural, em âmbito municipal, estadual e federal;

• b) política de telecomunicações;
c) política de organização e funcionamento da comunicação de cunho cultural no Município•

de São Paulo;
VIII - Avaliar a execução das diretrizes e metas anuais da Secretaria, bem como as suas
relações com a sociedade civil.
Parágrafo Único - O Conselho Municipal de Cultura terá garantido, para os fins do disposto

neste artigo, o direito de acesso à documentação administrativa e contábil da Secretaria, assegurado
o direito de avocar a análise de questões julgadas relevantes pelo Conselho na forma de seu
Regimento, bem como o direito de publicação de suas resoluções e avaliações no Diário Oficial do
Município.

Art. 50 - As Comissões serão divididas por áreas, a saber:
I - Artes Cênicas e Música, abrangendo: teatro, dança, música, ópera, canto, coral e circo;
II - Artes Visuais, abrangendo: artes plásticas, fotografia, artes gráficas e "design";
ifi - Artes Audiovisuais, abrangendo: cinema, televisão, rádio e vídeo;
IV - Patrimônio Cultural, abrangendo: arquitetura, arqueologia, museus, antropologia,

história, sociologia, Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT;

V - Livro e Literatura, abrangendo: escritores, bibliotecas e editores;

e
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VI - Ciência, Tecnologia e Educação, abrangendo: universidades, associações do ensino
fundamental e do ensino médio, centros de pesquisa, institutos de pesquisa, Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência, escolas de arte e arte-educação;

VII - Eventos de Rua, abrangendo: Associações de Festeiros de Rua, Escolas de Samba e
Agremiações Carnavalescas;

VIII - Instituições da Sociedade Civil e Movimentos Sociais, abrangendo, entre outros: grupos
étnicos, índios, casas de cultura, comissões culturais das centrais sindicais, entidades estudantis e de
defesa dos direitos humanos.

Art. 6° - Cada Comissão será assim constituída:
I - 2 (dois) representantes por entidade ou instituição credenciada;

.11 - 2(dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura.
§ 1° - Os representantes das entidades ou instituições credenciadas terão direito a voz e a voto

40 'e serão indicados na forma prevista em seus estatutos, observados os seguintes critérios:
a) 1 (um) dos representantes deverá pertencer aos quadros associativos da entidade ou

instituição;
b) o outro representante será escolhido pelo Secretário Municipal de Cultura, a partir de lista

tríplice e elaborada pela entidade ou instituição, composta de pessoas tidas pelos seus
membros como de reconhecida notoriedade e vivência cultural, ainda que não sejam
filiadas a ela.

§ 2° - Além dos titulares será também escolhido, a partir das mesmas listas, 1 (um) suplente
para cada representante, que atuará na Comissão conforme estipulado em Regimento.

Art. 7° - Às Comissões compete:
I - Discutir, de forma abrangente, todas as questões relativas às respectivas áreas de atuação,

bem como estabelecer diretrizes e metas anuais, encaminhando suas decisões ao Conselho Geral;
II - Escolher seus representantes para o Conselho Geral, observado o disposto nos parágrafos

1° e 2° do artigo 11 desta lei.
III - Criar e alterar o seu Regimento Interno, "ad referendum" do Conselho Geral;
IV - Receber, analisar e decidir pedidos de credenciamento ou descredenciamento de

*entidades ou instituições da área, "ad referendum" do Conselho Geral;
V - Dirigir-se ao Conselho Geral, como instância de recurso, em caso de conflito com outras

Comissões ou com a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 8° - Na renovação das Comissões e do Conselho Geral deverão ser observados os

seguintes critérios:
I - Os mandatos serão bianuais;
II - Os representantes do quadro associativo da entidade ou instituição serão substituídos nos

anos ímpares e os demais membros nos anos pares, admitida a recondução;
III - A qualquer momento poderá ocorrer substituição a pedido do próprio representante, bem

como da entidade ou instituição que o indicou.
§ 1° - Em qualquer hipótese de substituição, deverão ser observados os procedimentos

estabelecidos no artigo 6° desta lei para a escolha dos novos membros.
§ 2° - Fica vedada a redução de mandato.
Art. 9° - Os mandatos terão início em 1° de fevereiro de cada ano, devendo ser providenciada

com antecedência a recondução ou substituição dos representantes.
Art. 10 - Para cumprimento do disposto nos artigos 8° e 9° desta lei, o Conselho Geral

deliberará para regularizar as situações decorrentes da divergência entre a data estipulada para
inicio do mandato e a norma regimental anterior, possibilitadas a prorroga -o da data de posse e dos
mandatos iniciais dos Conselheiros.

Art. 11 - O Conselho Geral será assim constituído:
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I - O Secretário Municipal de Cultura que o presidirá;
II - 1 (um) Vice-Presidente, eleito pelo Conselho dentre os representantes das Comissões;

- 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura, escolhidos pelo Secretário;
IV - 2 (dois) representantes do Poder Legislativo Municipal, escolhidos pela Comissão de

Cultura da Câmara Municipal;
V - 2 (dois) representantes de cada Comissão prevista no inciso I do artigo 3° desta lei, no

total de 16 (dezesseis).
§ 1° - Dos representantes de que trata o inciso V deste artigo, um deverá pertencer ao quadro

associativo de entidade ou instituição e o outro será escolhido pelo Secretário Municipal de Cultura,
a partir de lista tríplice elaborada pelas Comissões, dentre pessoas de notoriedade e vivência
cultural, não necessariamente filiadas a entidades.

§ 2° - Os representantes da Secretaria Municipal de Cultura nas Comissões não poderão ser
iso indicados para o Conselho Geral.

§ 3° - Quando criados os Conselhos Regionais de Cultura, 2 (dois) de seus representantes, a
serem escolhidos na forma estabelecida por ocasião de sua instituição, integrarão o Conselho Geral.

§ 4° - Além dos titulares será escolhido, na forma do disposto no § 1° deste artigo, 1 (um)
suplente para cada representante, que atuará conforme estipulado no Regimento do Conselho.

Art. 12 - Ao Conselho Geral compete:
I - Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, especialmente o disposto no seu artigo 4°,

apoiado nas decisões das Comissões;
II - Criar e alterar seu Regimento Interno, "ad referendum" da Plenária;
III - Fiscalizar e avaliar a atuação do Conselho Municipal de Cultura em suas diversas

instâncias;
IV - Convocar a Plenária e a ela encaminhar relatório anual de sua atuação e de avaliação,

conforme disposto no item anterior;
V - Deliberar sobre os casos omissos, observada a legislação vigente.
Art. 13 - A Plenária, de que trata o inciso ifi do art. 3° desta lei, será o forum de debates e

decisão de todas as questões e divergências surgidas no decorrer do ano, nas Comissões e no
Conselho Geral, devendo discutir, aprovar e fazer publicar no Diário Oficial do Município o

• Relatório Anual elaborado por este último.
Art. 14 - A Plenária será presidida pelo Secretário Municipal de Cultura e assim constituída:
I - Os membros das 8 (oito) Comissões;

- Os membros do Conselho Geral;
III - Até 3 (três) convidados indicados por entidades ou instituição credenciada;
IV - Até 3 (três) convidados de cada Comissão;
V - Até 3 (três) convidados da Secretaria Municipal de Cultura;
VI - Até 3 (três) convidados do Poder Legislativo Municipal.
Art. 15 - A Plenária será realizada uma vez ao ano, em reunião pública, não assistindo aos

observadores direito a voz ou a voto.
§ 1° - Os convidados terão direito a voz, mas não a voto.
§ 2° - Na reunião a que se refere o "caput" deste artigo, a mesa será constituída por

representantes do Conselho Geral e presidida pelo titular da Secretaria Municipal de Cultura, ou por
representante por ele indicado, dentre os membros do Conselho.

§ 3° - A pauta da reunião será sugerida pelo Conselho Geral e submetida à apreciação da
Plenária.

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Cultura viabilizará a estrutura fisica do funcionamento do
Conselho, de suas Comissões, do Conselho Geral e da Plenária, o custeio desse funcionamento, no
que se refere a pessoal, materiais, convocações, arquivo e administração geral. 49
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Art. 17 - Os membros do Conselho Municipal de Cultura, em qualquer das suas instâncias,
não receberão, pela sua participação, qualquer tipo de pagamento, a título de leton", salário, ajuda
de custo ou outro.

Art. 18 - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Cultura determinará a periodicidade
das reuniões e a forma de sua convocação, bem como das reuniões extraordinárias, das 3 (três)
instâncias que o compõem, observado o disposto no artigo 12, IV, e no artigo 15 desta lei.

Art. 19 - O cadastramento de qualquer entidade nas Comissões não implica direito adquirido à
sua participação em qualquer das instâncias do Conselho Municipal de Cultura.

Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente a Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992.

•	 SalaA Comissão de Administração Pública 9
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EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O P.L. 166/99

O P.L. 166/99, de autoria do Executivo, reorganiza o Conselho Municipal de
Cultura, criado pela Lei n° 8204/75 e modificado pela Lei 11.287/92.
O projeto em análise propõe as alterações seguintes:

- criação de suplências nas Comissões e no
Conselho Geral;

- o período de mandato dos representantes ficou
definido expressamente (inciso I, art. 8°) em
dois anos, vedando-se a recondução (§ 2°, art.
8°);

- foi instituída a vice-presidência, a ser exercida
por representante da sociedade civil.

O Parecer da douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela LEGALIDADE
da propositura (fls. 29).
Por sua vez, a ínclita Comissão de Administração Pública opinou
FAVORAVELMENTE à medida (fls. 30/34), mas com substitutivo, que modifica a
forma da escolha dos representantes das entidades da sociedade civil ligadas à
Cultura, de modo que esses representantes passem a ser escolhidos pelas próprias
entidades que eles vão representar no Conselho e não pelo Secretário, o que tornaria —
segundo seu parecer - mais democrática essa escolha.
No âmbito de competência desta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, quanto
ao mérito e ao interesse público que devemos analisar, entendemos — , após a
realização de uma Audiência Pública (fls. ) -, que a medida proposta não deva
encontrar óbices à sua aprovação, tendo em vista que se busca dar mais agilidade e
transparência às ações do Conselho Municipal de Cultura, além de facilitar o
comparecimento às reuniões dos membros do Conselho, pela criação das suplências,
tanto no Conselho Geral quanto nas diversas Comissões de Cultura que o compõem.

17	 RELCOM —
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Assim sendo, nosso parecer não poderia deixar de ser favorável à matéria enfocada,
mas . nos termos do projeto original do Executivo, tendo em vista que o substitutivo
mencionado, da Comissão de Administração Pública, possui uma contradição entre o
que é proposto em suas alíneas "a" e "b", § 1°, inciso II, do art. 6° e o que determina
o § 2° do mesmo artigo, já que este fala na escolha de 1 (um) suplente para cada
representante, escolhido cada um "a partir das mesmas listas" tríplices, enquanto
aquelas alíneas citadas só se referem a uma lista tríplice com relação ao representante
a ser escolhido pelo Secretário Municipal de Cultura, já que o outro representante
seria escolhido diretamente pela entidade ou instituição, sem necessidade de
apresentação, portanto, de outra lista tríplice. Além disso, a proposta do § 3° do art.
11 afigura-nos extemporânea, uma vez que trata de algo sequer ainda criado, ou seja,
os Conselhos Regionais de Cultura, o que deverá ser tratado em época oportuna,
quando os mesmos vierem a ser criados.
Favorável, pois, o nosso parecer, optando pela preservação do texto originário do
Executivo.

•	 Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em IS 14 I C,S
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VOTO EM SEPARADO, FAVORÁVEL, DO NOB
VICENTE CÂNDIDO AO P.L. 166/99

Permita-nos o nobre relator discordar da posição de V. Exa. quanto ao voto
pela manutenção do texto original do Executivo.... 	 .

Com efeito, o texto do substitutivo da Comissão de Administração Pública -
que obteve quase a totalidade de votos dos membros daquela Comissão - afigura-nos
muito mais democrático e aberto à comunidade, às entidades e à sociedade como um
todo. A necessidade do crivo,' da escolha dos representantes das entidades pelo Sr.
Secretário de Cultura — mesmo que através de lista tríplice — submete,
desnecessariamente, ao Executivo municipal as entidades e instituições credenciadas.
É, nesse sentido, um texto paternalista que, ao contrário do que apregoa, nada tem
de democrático.

Talvez pudesse o texto do substitutivo da Comissão de Administração Pública
ser eivado da contradição apontada pelo nobre Relator e ser apresentado como
substitutivo desta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, mas sem deixar de abrir
às próprias entidades o direito de elas mesmas escolherem os seus representantes no
Conselho Municipal de Cultura e nas diversas Comissões que o compõem.

Desse modo, somos favoráveis ao projeto, mas na conformidade do que
dispõe o substitutivo da Comissão de Administração Pública.

Salada-Fomissão de Educação, Cultura e Esportes, em Ni 
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	  ;DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0166 /1999.
Foin4 n°	 3 'g'	 do proc.

Relativamente ao Projeto de Lei 0166/1999, de autoria do
Poder Executivo, que Reorganiza o Conselho Municipal da
Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de Janeiro de 1975, na
redação conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de
1992, a Comissão de Administração Pública, não obstante a
sua posição de manter as disposições da legislação que
norteia a matéria atualmente em vigor, oferece um Substitutivo,
que difere, na sua substância, da propositura do Executivo nos
seguintes aspectos:

a. No artigo 40, o Projeto de Lei do Executivo, define que o
caráter do Conselho Municipal de Cultura será normativo e
consultivo. O Substitutivo altera o caráter do referido
Conselho, instituindo a este poder deliberativo.

b. No artigo 6°, o Substitutivo estabelece que os
representantes das diversas entidades ou instituições
credenciadas terão direito a voz e a voto enquanto que o
Projeto de Lei do Executivo é omisso relativamente a essa
questão.

c. Ainda no artigo 6°, o Projeto de Lei do Executivo
estabelece que, na escolha dos membros do Conselho
Municipal de Cultura, os dois representantes das diversas
entidades ou instituições credenciadas serão escolhidos
pelo Secretário Municipal de Cultura, a partir de duas listas
tríplices oferecidas pelas respectivas entidades. O
Substitutivo, por sua vez, estabelece que, na escolha dos
membros do Conselho Municipal de Cultura, somente um
dos representantes das diversas entidades ou instituições
credenciadas será escolhido pelo Secretário Municipal de
Cultura, a partir de lista tríplice oferecida pelas entidades,
sendo que o outro será indicado pela própria entidade

17	 RELCOM
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e deverá pertencer aos respectivos quadros associativos.
Nesse caso, a Comissão de Administração Pública justifica
a sua proposta alegando que a pretensão do Executivo é
concentrar, indevidamente, o poder de escolha do
membros do Conselho nas mãos dos Secretário Municipal
de Cultura, contrariando inclusive as disposições do seu
próprio PL, na medida em que uma das competências do
Conselho é justamente representar a sociedade civil junto
ao Poder Público Municipal.

• •

•

d. No artigo 30 , o Substitutivo dispõe sobre a realização de
eleição, em reunião Plenária, dos seguintes membros do
Conselho: Vice-Presidente; Secretário Geral; e respectivos
suplentes. O Projeto de Lei do Executivo não faz qualquer
menção ao assunto.

e. No artigo 15, o Substitutivo dispõe sobre constituição da
Mesa e da elaboração da Pauta para a reunião Plenária.
Nesse aspecto, o Projeto de Lei do Executivo é omisso.

f. No artigo 18, o Substitutivo dispõe sobre as formas de
convocação para a reunião Plenária. O Projeto de Lei do
Executivo é omisso quanto a esse detalhe.

No concernente ao Projeto de Lei em estudo, bem como ao
Substitutivo apresentado pela a Comissão de Administração
Pública, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte apresenta
parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei 0166/1999 de autoria
do Poder Executivo, emitindo, por oportuno a seguinte
observação:

a. No Substitutivo apresentado pela Comissão de
Administração Pública existe uma contradição: O
dispositivo do § 1° do artigo 6° cita uma única lista tríplice
para a escolha de um dos membros do Conselho,
representante de entidades ou instituições, enquanto que
no § 2° do mesmo artigo, que dispõe sobre a escolha dos
membros suplentes, respectivo texto leva a entender que
existe mais do que uma lista.

CÓD. 0561
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b. Afigura-se de maneira extemporânea os dispositivos do §
3° do artigo 11 do Substitutivo, que tratam dos Conselho
Regionais de Cultura

• •

Entretanto, um dos membros da Comissão de Educação,
Cultura e Esporte, o nobre vereador Vicente Cândido,
apresentou voto contrário ao parecer da Comissão, em
separado, alegando que o Substitutivo da Comissão de
Administração Pública afigura-se mais democrático e aberto à
comunidade, às entidades e sociedades. Sugere o vereador a
apresentação de um novo Substitutivo, eliminando apenas
aquela contradição referente ao dispositivo do artigo 6° do
Substitutivo da Comissão de Administração Pública, mantendo-
se o direito de escolha dos representantes pelas próprias
entidades e instituições.

•

Gostaríamos de comentar, por oportuno, dois aspectos
relativos ao parecer da Comissão de Educação, Cultura e
Esporte, a saber:

a. Dita comissão examinou de maneira equivocada o referido
PL relativamente ao §2° do artigo 8°, visto que analisou a
vedação a uma recondução, enquanto que, tanto o
Projeto de lei do executivo quanto o Substitutivo
apresentado pela Comissão de Administração Pública
tratam, nesse parágrafo, de vedação de redução de
mandato.

b. A Comissão de Educação, Cultura e Esporte critica a
inclusão do § 3° do artigo 11 do Substitutivo, que tratam
dos Conselho Regionais de Cultura, alegando afigurar-se
de maneira extemporânea. Entretanto, mostra
desconhecer os dispositivos do artigo 9°. § 30, da Lei n°
11.287, de 13 de novembro de 1992, que aborda
especificamente desse assunto.

COO. 0561
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Diante do exposto, entendemos que o Substitutivo apresentado
pela Comissão de Administração Pública se revela mais
detalhado e com melhor cunho democrático, sendo, portanto,
FAVORÁVEL o parecer desta Comissão ao Substitutivo.

SAc-4	 vomi .“-,4)	 F-poir.vi--	 oxy4--mc"irv Zep,3/e2c,

0561



Publicado no DIAPIO OF!CIAL

r1 Oé a 4-	 is1,20ao

pagin. 1 2'4/coluna 4'4

Cf:Inferido:

• .... Og.S: (.37-ZP0

PuilUcar ...	 ,	 '	 .., .: .. • i" .:.'3,:'!,L

do Ogi ... . 0 4-...	 1 -0,t),2.0 01
;

1 o ag'i ri n 4'3 ,.	 Ull
,

ICo:-.-if..________L

A A.T. U.
E m	 / (?

rineetie A R. A. PANA

Assistente Téc. Dir. IV

n•nn•

I 

CAMARA MUNI IPAL Ga SÃO PAULO

SESUf, juntado itSSIU Caiil n.-_:-Içlt rubricodo i

, falhe 11.6-1--Q‘.-M-03? 10-5.401 Ádg11dto
...

SILVIO A. COSTA

Imi gr. Téc. Dir. IV ocio



(,t4.
•

04 MAt 2601

"005-- 

Folha a.'_

. •
di

) GA  de te.29_

.11
IM~MtilMWMPlA

sir,v tv • ,

' GABINETE DO PREFEITO

,~ouer	 ae t___../aouiuv..?"zum"A
A3313t. Tee. ntr.

1 •	 '

	

São Paulo, 3 O de a2m.5--	 de 2001
DOCREC

15-0050/200i	 •
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Senhor Presider

er ao reexame de projetos de lei
-""---1-

encaminhados à Câ ra Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não contam com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada .e conseqüente arquivamento das

proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e parte integrante

deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

11111

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
rmn

Retl

.5GM - 002 ...DGM



ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N° 3/2001
SILVIO A. COSTA
Assist. Téc. Dir. IV

•

o

Folio e	 43 	 ó proc.

G; 166 	de is 9.(4 

•

• PL	 EMENTA

• 1) 502/94 "" Autoriza o Executivo a realizar as obras

viárias que especifica, na região do

Parque do Povo.

2) 482/95	 Acrescenta inciso VI ao artigo 13 da Lei

n° 10.072, de 9 de junho de 1986.

3) 231/96	 Aprova plano de melhoramento viário no

Distrito de Cidade Dutra.

4) 166/99 — Reorganiza o Conselho Municipal de

Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13

de janeiro de 1975, na redação

conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de

novembro de 1992.

5) 303/99 —	 Autoriza o Executivo a filiar-se à

• Associação Brasileira das Secretarias

• das Finanças das Capitais — ABRASF.

srLyk• JAM/rmn

Ret1 Ane
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Papel para informacgo, rubricado como folha n2 	 ll21	 .
do processo n. 	 1 66 	 de 19 99	 • ./ . 0'1 i .05..01 (a) 	

I	 _	 - •	 .	
SILVIO A. COSTA •
A:ssist. Téc. Dir. IV	 I

•
•.	 .

Para as providências que se fizerem neces-
U

sãrias, em razão da aprovação das matérias constantes do

Oficio ATL 063/01 da Sra. Prefeita.

04.05.01

------...
. :—...— -------

BRE O GANDELMAN

Assessor Tec. Leg. Chefe

A, T. M.

RECEBIDO EM LEG
Q1 OS 1cOOL

• À LEG.3

Senhora Chefe:

CÓD. 0233
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquiva-

mento do presente.

Em, 04.05.2001.

PÁNGELA BOR-44IN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

•

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 04.05.2001.

ORLO* KOCI MENDES
AssiAlNee de Chefia Técnica

•

SEGUE	 J.A.A--	 juntado  ----nesta data, 	  documento 	  e papel para informação,  rubricado'-:

sob folha ,j5 	  n2À 	 j‘l	 .Lf`f 
Em	 .f?./.0S-	 f 

-P,OSVAR!	 .  J .* A. 

Té..11t2

1

(a)
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idente
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CÂMARA	 E S,PE)RA MUNICIPAL

São Paulo, o g de maio de 2001.

18 - OF-LEG3

• OFICIO N 0240/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 166/99, de autoria do Executivo, que reorganiza o Conselho
Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, na redação
conferida pela Lei n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e dá outras providências,
conforme solicitação contida no Of. ATL n° 063/01, de 30 de abril do corrente,
numerado nesta Casa como DOCREC 15-0058/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/olcm
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RECEBIDO
SGM/ATL

Oç /_I	 I

k-ES TORRES FERREIRAANAL

I Folha o.' ,Arkio	 0.tot. .

! O funcionário ...... 	 .	 I-	
2t

S-
figho

CÂMARA MUNICIPAL DE	 aRt7

São Paulo, 09 de maio de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 240, de 08.05.2001,
comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 166/99 , de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of.
ATL n° 63, de 30 de abril do corrente, numerado como DOCREC 15-0058/2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nf .41(ti

1...t..;p?i0S/Of 	 lal 	  ',11;,' f --, •f:^.1-119•4

n . NI

À

ATM

Sr. Assessor Chefe

Encaminho o presente para as devidas providências e posterior
arquivamento.

Em, 18.05.2001.

»MELA F302 ANDREONI
Chefe de Se • Técnica IV

AO DT. 94 — SRA. CHEFE:
ARQUiVAR O PFESENTE PROCESSO

/ 01

IVaRt N'	 NADELMA fl.
h--.. T Leg. Chefe

7. 5A,

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

41 R—. 	fls.Proc. encerrado e/

Arquivo em

do processo n!. .Gei 	 de 19  99 	 Mos/of (a)

02.91 •512e(J-

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 	 .. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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